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RESUMO 

  

 

O objetivo deste projeto é buscar os resultados sobre a posse direta do Estado da Bahia 
sobre as ilhas do Rio São Francisco que estão localizadas abaixo do Rio Moxotó, na divisa 
dos Estados de Pernambuco e Alagoas. O Município de Paulo Afonso – BA sofreu uma 
grande transformação quando, em 1948, o Governo Federal resolveu aproveitar o potencial 
das cachoeiras para a geração de energia elétrica, sofrendo o arquipélago um processamento 
de rejuntamento de solo em vários pontos para a contenção d’água e montagem das turbinas; 
o Estado de Alagoas pretende alcançar suas metas de reintegração territorial através da 
impetração de uma Ação Cível Originária junto ao Superior Tribunal Federal – STF, com 
fundamentos legais do Código Civil na parte da Posse e do Direito das Coisas, por ser este, o 
detentor da posse indireta, conforme expressões da Carta de Doação da Capitania de 
Pernambuco, do Rei D. João III – de Portugal, ao donatário Duarte Coelho, em 10 de março 
de 1534, expedida na cidade de Évora – Portugal, na dita carta as maiores ênfases são dadas a 
serventia da margem direita aos vizinhos, por pertencer todo o dito rio e suas ilhas a Capitania 
de Pernambuco; além da corroboração do Atlas e Relatório concernente a exploração do Rio 
São Francisco, do engenheiro alemão Henrique Guilherme Fernando Halfeld, contratado pelo 
Imperador D. Pedro II; como também da Provisão do Conselho Ultramarino, de 9 de fevereiro 
de 1758; e da ACO 307-5 dentre outras jurisprudências sobre territorialidade julgadas pelo 
STF. No momento oportuno o Estado de Alagoas fará valer o seu direito quando questionar 
juridicamente e pleitear a interrupção da posse injusta praticada pelo Estado da Bahia sobre as 
ilhas que pertenceram até o dia 16 de setembro de 1817, ao povo pernambucano e, desta data 
em diante, aos alagoanos pela Provisão do Rei D. João VI, a qual deu o status de Capitania 
das Alagoas. 
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ABSTRACT 

   

 

The objective of this project is to search results about direct possession of the State of 
Bahia, on the islands of São Francisco River that are localized below the Moxotó River, on 
the border of the States of Pernambuco and Alagoas. The Municipal district of Paulo Afonso 
– BA suffered a great transformation when, in 1948, the Federal Government decided to take 
advantage of the potential of the waterfalls for the electric power generation, the archipelago 
suffered a Grouting Process of soil in several points for the contention of water and assembly 
of the turbines; the State of Alagoas intends to reach your goals of territorial reintegration 
through the impetration of an Original Civil Action the Superior Federal Tribunal–STF, with 
legal foundations of the Civil Code in the part of the Ownership and of the Right of the 
Things, for being this, for being this, the detainer of the indirect possession, according to 
expressions of the Letter of Donation of the Captaincy of Pernambuco, of King D. João III–of 
Portugal, to the donee Duarte Coelho, on March 10, 1534, sent in the Évora city – Portugal, in 
the said letter the largest emphases the serventia are given from the right margin to the 
neighbors, for belonging the whole said river and your islands the Captaincy of Pernambuco; 
besides the corroboration of the Atlas and Report regarding exploration of Rio San Francisco, 
of the German engineer Henrique Guilherme Fernando Halfeld, contracted by Emperor D. 
Pedro II; as well as of Provision of Overseas Councill, of February 9, 1758; and of the STEEL 
307-5 among other jurisprudence on territority judged by STF In the opportune moment the 
State of Alagoas will make to be worth your right when questions juridically and plead the 
interruption of the unjust ownership practiced by the State of Bahia on the islands that 
belonged until September 16, 1817, to the people from Pernambuco and, of this date in 
before, to the from Alagoas ones for Provision of King D. João III, which gave the status of 
Captaincy of Alagoas.  

 

 

Word-key: Letter of Donation, All, San Francisco River, Islands, Serventia. 
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